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APRESENTAÇÃO


			A proposta de um Tribunal Penal Internacional (TPI) teria enfrentado, ao longo da história, diversas dificuldades e limitações, chegando a ser relativizada em alguns momentos, como o fizeram, outrora, Rolin-Jaequemyns e Monnier, no afã de que a História recepcionasse suas ideias, vistas à época com certo grau de receio e estranhamento.


			Aliás, seria por volta do início do século XX que se teria elaborado uma Corte Internacional de Presas, sem que, contudo, se houvesse logrado êxito, ante a noção de irretocabilidade da soberania de Estado, prevalecendo, até então, uma cultura de irresponsabilidade dos governantes e superiores hierárquicos.


			Seria, no entanto, a partir da propositura de uma Comissão para a Responsabilização dos Autores da Guerra e para a Execução de Penas por Violações a Leis e Costumes de Guerra (Commission on the Responsibility of the Authors of the War and on the Enforcement of Penalties for Violations of the Laws and Customs of War), constituída em 1919, que se desenvolveria, em âmbito internacional, crescente anseio pela consolidação de uma Corte penal de caráter permanente, culminando, anos mais tarde, com a adoção da Convenção Contra o Terrorismo pelas Ligas das Nações (1937), seguida da criação dos Tribunais de Tóquio, Nuremberg e, mais adiante, da implementação dos Tribunais Penais Internacionais para Ruanda (TPIR) e para a ex-Iugoslávia (TPIJ).


			Esse percurso, todavia, não seria trilhado de modo uníssono, linear e harmônico, tendo se constatado no decorrer desse processo reiteradas falhas expressas num ideal de justiça restrito à concepção dos Estados vencedores, servindo muito mais à concretização de decisões parciais e “ex-post facto” que ao combate da criminalidade em sua dimensão global, revelando-se, em muitos casos, incompatível com o próprio ideal de um Direito Internacional Penal cosmopolita.


			Ocorre que a história também surpreende positivamente, tendo sido empreendidos renovados esforços na humanização do Direito Internacional, como afirma Mazzuoli,1 possibilitando o surgimento de uma consciência histórica atenta à necessidade de responsabilização e punição dos graves crimes perpetrados, culminando, tempos mais tarde, com a Elaboração do Estatuto de Roma (ER), ocasião em que finalmente encontraria o TPI espaço propício ao seu desenvolvimento, tendo sido implementado em 17 de julho de 1998 na Conferência de Roma, entrando em vigor após cerca de quatro anos.


			Ademais, não obstante o crescente anseio social pela consolidação de uma cultura de responsabilização, seria em momento posterior à Segunda Guerra Mundial que ganhariam expressiva abrangência questões relacionadas à vítima e aos processos de vitimização, como recorda Silva Sánchez2, encontrando nas atrocidades cometidas nesse período o tubo de ensaio necessário para uma compreensão abrangente e sistemática desta, passando a ser gradualmente entendida enquanto categoria epistemológica, repercutindo no direcionamento de um olhar igualmente humanizado por parte da comunidade internacional, cujos reflexos podem ser sintetizados na proposição de uma política internacional de proteção integral à vítima, inicialmente expressa na Resolução 40/34, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU).


			Doravante, é para esse contexto que se verteu a pesquisa apresentada neste livro, entendendo ser a interação vítima x TPI a chave para consolidação de um sistema de participação atento aos reclames internacionais e às necessidades dos sujeitos vitimados, sem, no entanto, olvidar-se da ideia de um Devido Processo Legal. Aliás, parte-se de um entendimento garantístico do processo, compreendido aqui sob uma perspectiva isonômica, atenta à par conditio e comprometida, sobretudo, com a garantia do Acesso à Justiça.


			Desse modo, o presente livro se estrutura em três momentos, iniciando com uma breve introdução histórica do tema, apresentando algumas tentativas de implementação de Jurisdições Internacionais, seguido de explicação sucinta acerca da estrutura e jurisdição do TPI, para em tópico seguinte abordar questões afetas à vítima no âmbito do direito penal doméstico, do processo criminal internacional, do ER e das Câmaras Extraordinárias nas Cortes do Camboja (Cecc), culminando com o estudo do Caso Lubanga, a partir de uma análise jurídico-normativa das decisões proferidas pela Corte, sem a pretensão de esgotar o tema, almejando-se, tão apenas, a sua introdução e reflexão crítica.


			





PREFÁCIO


			Há cerca de seis anos, um jovem paraibano apresentou-se diante do histórico Curso de Direito da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), que, à época, situava-se no centro da capital João Pessoa, para realizar sua desejada Láurea em Ciências Jurídicas. Em meados de 2014, Amilson Albuquerque Limeira Filho não apenas estudou ao meu lado nas disciplinas de Direito Penal I e IV, mas, com brilhantismo de quem observa de modo interdisciplinar seus objetos de estudo, enveredou pelas pesquisas acadêmicas em diversos saberes jurídicos, mormente Direito Internacional, Direito Ambiental, Bioética, Direitos Culturais e Ciências Criminais, a todo tempo com seu olhar sociológico e filosófico. 


			Nesse lócus de reflexividade, por volta do ano de 2016, passou a integrar o nosso Núcleo de Ciências Criminais (NCC/UFPB), iniciando sua jornada de pesquisador-escritor, tendo se destacado durante a elaboração de texto O movimento do Direito Penal: o desperdício da experiência marginal e o seu aproveitamento pelo Tribunal Penal Internacional, fruto de sua participação no Projeto de Pesquisa do Laboratório de Ciências Criminais, firmado por convênio entre o NCC/UFPB e o Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM), tornando-se, mais adiante, especialista em Direito Internacional pelo Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU), ocasião em que publica seu livro inaugural, autêntico tributo à sua vida acadêmica já trilhada com obstinada valentia e arguto talento.


			Como já dizia Nietzsche3, “[...] é preciso ter o caos dentro de si para dar à luz uma estrela cintilante”. É nesse mote que nasce a publicação deste estudo. Emerge como ressonância diante de um contexto de caótico silêncio de séculos e séculos das vítimas de crimes no sistema penal. Desse modo, em referida obra, o autor torna possível, paradoxalmente, o ecoar de vozes não apenas perdidas no tempo histórico e negligenciadas pela literatura crítica jurídica, mas fortemente caladas no desenrolar do processo jurídico-penal, quando tateiam, por ainda não enxergarem claramente, um lugar de fala na relação processual.


			Nessa linha, imperiosa é a obra do autor por revelar-se em face do interesse em se analisar a vítima e suas repercussões no Direito Internacional Penal, o que permite toda essa transformação no deslinde do processo e na resolução de conflitos penais de grande repercussão e extensão de danos, ao passo em que se propõe o autor à ambiciosa pretensão de preenchimento desse espaço, esclarecendo, desde o início, sua opção por um estudo direcionado ao entendimento de como instrumentos normativos e organizações judiciais internacionais podem contribuir na participação da vítima no processo penal.


			Em poucas linhas, o livro representa um sopro de “dessilenciamento” de vozes historicamente invisibilizadas, percorrendo a memória do processo de vitimização daqueles que sofrem o crime, são relegados ao ostracismo no processo judicial e, muitas vezes, têm suas falas, seus direitos e reparações a estes desprezados. Ao justamente abordar o funcionamento do participar das vítimas em processos penais dirigidos pela jurisdição internacional, realiza críticas à implementação, funcionamento e legitimidade dessas Cortes e Julgamentos. 


			O livro abre nossos horizontes para se pensar em um panorama de medidas adotadas, ou ainda a serem perseguidas com o fim de se proteger a vítima, mormente no âmbito internacional, de três modos centrais: em nível de políticas públicas; no contexto do julgamento criminal e no âmbito de medidas alternativas ao julgamento, capazes de garantir o acesso e a participação da vítima em um processo atento à par conditio. É um incentivo no caminhar para além dos limites dos modelos tradicionais de justiça criminal em relação à posição da vítima do crime, despertando interesse em modelos alternativos de justiça criminal, como forma diferente de resposta ao crime que supera a lógica da punição e fornece uma leitura relacional do fenômeno criminal. 


			A obra não busca etiquetar o TPI e demais Cortes como coniventes a interesses políticos, mas realiza um quadro realístico e reflexivo de historicidade e funcionamento, sem desmerecer os valores intrínsecos de sua constituição e essência. Isso significa que, depois de ler todo o seu conteúdo, serão as reticências que ecoarão vorazmente na mente de cada leitor. É precisamente nesse espaço que se revela a contribuição que o pesquisador nos oferece a partir de seu livro, que, desde já, merece ser considerado como um marco no âmbito dos estudos sobre o papel da vítima em processos que envolvem decisões internacionais.


			João Pessoa, junho de 2019.


			Ana Clara Montenegro Fonseca4
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QUO VADIS, TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL? Sobre um projeto histórico correndo sério risco de fracassar


			Professor Dr. iur. Sven Peterke M.A.5*


			Grandes, talvez grandes demais, eram as esperanças e expectativas investidas no Tribunal Penal Internacional (TPI) nos primeiros anos que seguiram a aprovação do seu Estatuto, de 17 de julho de 1998.6 Acreditava-se que ocorreria, em breve, uma espécie de censura tanto nas relações internacionais como no direito internacional, pois o novo tribunal foi visto e, de fato, planejado, como projeto histórico para enfrentar, de forma permanente, a impunidade geralmente cedida aos maiores violadores de direitos humanos que o mundo conhece: os responsáveis por genocídios, crimes de guerra, crimes contra a humanidade e crimes de agressão.7 Crimes estes que continuam a ocorrer com espantosa frequência em todos os continentes, matando, anualmente, de forma sistemática, milhares e, às vezes, milhões de pessoas. 


			Como o TPI não precisa respeitar a imunidade de chefes de Estado ou de governo8, de generais e comandantes, ou de outros sujeitos que conseguiram se eximir do alcance da justiça penal nacional mediante passaporte diplomático ou status comparável, foi concebido como “espinho na carne dos governantes e poderosos”, para impor, de modo simbólico e complementar (tanto às cortes internacionais de direitos humanos9 como aos tribunais nacionais10), o império da lei. As vítimas deviam tomar alento, já que a “lei do mais forte” não era mais obstáculo para fazer justiça. 


			Cheio de entusiasmo, o então Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, proclamou, na conferência fundadora em Roma, que o TPI “é um presente da esperança para as gerações futuras e passo gigantesco rumo a garantia universal dos direitos humanos e do estado de direito” (tradução nossa).11 De fato, parecia ser um marco histórico no processo da humanização do Direito Internacional Público, uma vez que se esperava por muito tempo por essa instituição (novamente12) prometida pelos Estados após a amplamente aplaudida realização dos Tribunais Internacionais Penais de Nuremberg e Tóquio,13 nos anos 1945 a 1948. Só que sua criação foi, enfim, impedida, por décadas, pelas implicações da “Guerra Fria”. 


			Em 1 de julho de 2002, o Estatuto de Roma entrava em vigor após o depósito do 60º diploma de ratificação, tendo sido nomeados, ao todo, 18 juízas14 e juízes por volta de 2003, junto ao Procurador-Geral do TPI, o argentino Luis Moreno Ocampo (2003-2012), a quem cabia estabelecer as condições necessárias para o processamento das primeiras denúncias. O primeiro inquérito, por sua vez, seria aberto em junho do ano consecutivo, após denúncia do governo da República Democrática do Congo contra milícias atuando em seu território.15 Entrementes, o número de Estados-membros ao TPI continuou a crescer. Logo, mais que 120 dos, atualmente, 196 Estados-membros da ONU, teriam se submetido ao novo Tribunal. 


			Por conta dessa ampla aceitação, ganhou logo um prédio completamente novo (cadeia inclusa) na sua sede na cidade de Haia, nos Países Baixos. Somente esse investimento teria gerado custos acima de 200 milhões de euros, ou seja, algo em torno de 1 bilhão de reais.16 A mensagem mandada aos povos seria a de que o TPI devia ter plenas condições de desempenhar seu papel. 


			Ignorava-se, de certa forma, o fato de que as maiores potências do mundo, sobretudo os Estados Unidos, Rússia e China – todos envolvidos de um modo ou de outro nos principais conflitos contemporâneos e responsáveis por graves violações de direitos humanos –, preferiam “ficar de fora”, junto à Arábia Saudita, Coreia do Norte, Cuba, Índia, Israel, Síria, Turquia e vários outros Estados conhecidos por sua falta de respeito aos direitos humanos. 


			Esperava-se que o TPI logo começaria a convencer as nações céticas da necessidade e importância da sua existência pelo próprio trabalho feito, espera esta que perdurou por quase 10 anos até o primeiro julgamento proferido em 14 de março de 2012, contra o chefe de uma milícia congolense, Thomas Lubanga Dylio, condenado a 14 de prisão por crimes de guerra, sobretudo, pelo recrutamento forçado de crianças.17 Quinze anos após a entrada em vigor do seu Estatuto, o TPI tinha somente emitido seis sentenças, o que não somente provou a crítica da sua ineficiência: todos os investigados e, em parte, condenados foram africanos. Seria mera coincidência? 


			No início do ano de 2019, o TPI corre sério risco de fracassar como projeto histórico. Infelizmente, muitas coisas não deram certo; críticas e resistências iniciais de importantes Estados se converteram em veemente oposição e, finalmente, em tentativas de inoperacionalização do tribunal como instituição. 


			A seguir, faço um modesto esforço de reconstruir esse processo de erosão, porém sem verdadeira ambição de fazer isso de forma completa e coerente. Muito mais pretendo oferecer algumas informações seletas, mas emblemáticas, para colocar o leitor em melhor posição de compreensão do drama que atualmente persegue referido projeto. Faço isso com o intuito de ajudar o leitor a diferenciar críticas pertinentes e legítimas de vozes que efetivamente exigem a sua extinção, pois me parece importante, neste momento tão difícil em que institution bashing virou “moda” e faz parte, às vezes, de lawfare18 e verdadeiras guerras híbridas e ideológicas, defender os fundamentos do TPI e lembrar o seu raison d´être, como instituição necessária, que não deve ser (ainda mais) danificada ou abandonada de forma inócua e precoce, devendo, ao revés, contrapor-se aos interesses das forças que passam sem escrúpulos por cima de montanhas de cadáveres humanos. 


			*


			Como muitos outros que acreditam na função do direito internacional público como “gentle civilizer” das nações (Martii Koskenniemi19), inclusive pela necessidade de dar maior efetividade à ordem jurídica internacional pela aplicação de verdadeiras sanções como respostas às violações mais graves, embora, ao mesmo tempo, tendo uma visão crítica em relação à tarefa destinada ao direito (internacional) penal, fiquei bastante desanimado com a notícia de que as juízas e juízes na Haia tinham decidido em 12 de abril de 2019 pela não autorização de inquérito contra membros das forças armadas dos EUA, 20 solicitado, em outubro 2017, pela atual Procuradora-Geral do TPI, Fatou Bensouda, em virtude de informações sobre o cometimento de crimes de guerra nos anos 2003 a 2004 no Afeganistão, que é Estado-membro do TPI.21 


			Na opinião de muitos, houve fortes indícios de tortura de pelo menos 61 pessoas por soldados norte-americanos, razão pela qual a procuradoria foi capaz de responder a vários pedidos do juízo de instrução determinando o fornecimento de informações adicionais.22 Essas informações já foram recebidas na época do primeiro Procurador-Geral, responsável pelas primeiras investigações preliminares, tendo seu posterior encaminhamento em 2015 para a Procuradoria do TPI, com o fim de se averiguar possíveis medidas críticas tomadas pelos EUA, tendo sido mais adiante classificadas enquanto ocorrências insuficientes.23 Agora, em salto hermenêutico controvertido, os juízes passariam a compreender que o procedimento, “nessa altura, não mais serviria ao interesse da justiça” (tradução nossa)24. Ou seja, o argumento central não seria a falta de indícios ou até provas, mas que com o passar dos anos teria ocorrido verdadeira perda do interesse da ação, um absurdo que se verbalizava na pertinente reflexão de meu colega alemão, Prof. Dr. Christof Safferling, em entrevista concedida ao jornal Süddeutsche Zeitung, em que indagava sobre qual seria o posicionamento dos juízes da Corte Internacional acerca do fato de que na Alemanha, após mais de 70 anos de Holocausto, continuava a se investigar e condenar aqueles que participaram das matanças nos campos de concentração ou em outros locais desses tempos sombrios.25 


			Muito indica que esses juízes tinham muito medo das consequências resultantes da abertura de um inquérito formal do TPI contra nacionais de um “superpoder”, voltando a acreditar na “lei do mais forte” como receita da sua política exterior. 


			Já em 2002, durante a administração de George W. Bush Jr., que tinha iniciado a guerra no Afeganistão em outubro de 2001, em reação aos atentados terroristas de “9/11”, foi promulgada uma lei que efetivamente autoriza o Presidente a usar força militar contra o tribunal, caso houvesse nacionais presos na Haia.26 No mesmo ano, o governo Bush, evidentemente bastante preocupado com esse cenário, também começou a definir acordos com Estados-membros do Tribunal sobre a não entrega dos seus cidadãos a esse órgão internacional.27 


			Essa postura mudou pouco durante a administração de Barack Obama, que, porém, desistiu de ameaçar o TPI com aplicação de sanções caso as investigações continuassem, como depois feito pelo governo do seu sucessor, Donald Trump,28 sendo factível a não autorização pelos Estados Unidos da própria visita de sua Procuradora-Geral, considerada como persona non grata.29 


			Diante de tanta força bruta e medieval, esperava-se uma decisão firme e coerente dos juízes na Haia. A decisão de 12 de abril de 2019 chocou até os defensores mais fiéis do TPI – menos pela tomada da decisão de encerrar o caso, mas pela argumentação oferecida que pouco convenceu e é até considerada como ultra vires30 (isto é, ultrapassando os poderes da corte).31 Pois é importante lembrar que “absolvições” podem até ser provas para a independência da justiça – só que essa parecia ser politicamente motivada. 


			Pior ainda, a decisão reafirmou a crítica tenaz dos que veem no TPI um projeto hegemônico e neocolonial. Hegemônico, porque os três superpoderes – China, Rússia e os EUA – não aceitam sua jurisdição, mas, mesmo assim, conseguiram negociar, em Roma, o “direito” de transferir situações para o tribunal que envolvem Estados não signatários do Estatuto de Roma,32 com base em resolução aprovada pelo Conselho de Segurança nos termos do Capítulo VII da Carta da ONU, o que requer, antes de mais nada, um consenso entre seus membros permanentes, dotados com poder de veto. 


			Nos casos do Sudão (200533) e da Líbia (201134), houve tal consenso, o que fez a Pre-Trial Chamber I do TPI, composta de três juízes, entre eles a juíza brasileira Sylvia Helena de Figueiredo Steiner35, emitir, dentre outras medidas, ordens de prisão contra o (ex) Presidente do Sudão,36 Omar Hassan Al Bashir, ditador influente há décadas que começou a mobilizar a União Africana contra o tribunal, bem como contra Saif Al-Islam Kadafi,37 filho do ditador assassinado da Líbia, Muamar Kadafi, que, porém, nunca ocupou posição política ou militar, mas foi considerado, por muitos, como apoiador de reformas em posição de contribuir ao (agora falido) processo de pacificação do seu país. Como as acusações contra Saif pareciam ser mal fundamentadas, até aqueles Estados africanos que reconheceram o cometimento de crimes internacionais nos supracitados países e, no mais, o fato de que há governos africanos que tenta(ra)m abusar do tribunal para fins políticos, em especial para criminalizar adversários, começaram a perder a crença na credibilidade e legitimidade desse órgão internacional, cada vez mais criticada, sendo em muitos casos resumida à tentativa de se implementar um projeto neocolonial, por acusar unicamente nacionais de Estados africanos. 


			No início do ano de 2017, a saída coletiva dos Estados africanos foi adaptada como estratégia (recomendação não vinculante) da União Africana, mas, na verdade, não houve unanimidade sobre o assunto.38 Por enquanto, só Burundi decidiu sair do TPI.


			A seguir, ocorreram duas absolvições que beneficiaram importantes líderes africanos: Jean-Pierre Bemba Gombo, ex-Vice-Presidente da República Democrática do Congo, e Laurent Gbagbo, ex-Presidente da Côte d´Ivoire (Costa do Marfim). O primeiro foi condenado em 2016 pela primeira instância da Corte a 18 anos de prisão por crimes de guerra e contra a humanidade cometidos na República Centro-Africana, tendo sido celebrada sua prisão como marco histórico pela aplicação do princípio da responsabilidade superior.39 Só que em junho de 2018, após 10 anos de prisão preventiva de Bemba, o juízo de recursos identificou graves erros da primeira instância, sobretudo no que se refere à apreciação das provas, que considerou insuficientes.40 Em 15 de janeiro de 2019, haveria, ainda, a absolvição de Gbagbo pela primeira instância da Corte, junto de Charles Blé Goudé, acusados pela prática de crimes contra humanidade, tendo sua responsabilidade penal novamente afastada pelo argumento de que não existiam provas suficientes.41 Cabe, nesse contexto, o mesmo questionamento anteriormente sugerido, ou seja, será que essas absolvições foram também politicamente motivadas?


			**


			Na verdade, é preciso formular qualquer “julgamento” sobre o TPI e sua estrutura organizacional com devida acurácia para não cair em armadilhas políticas e repetições de ciência de algibeira, muitas vezes ventiladas por fontes inseguras e pouco fidedignas. É, sim, possível e legítimo, ante os fatos apresentados, embora fragmentados, formular a hipótese de que o tribunal não está cumprindo seu papel como instituição independente. No entanto verificar essa hipótese parece ser difícil, pois exige uma análise bem profunda de todas as decisões que foram proferidas até agora, além de acesso a outras informações relevantes sobre os problemas enfrentados pelo TPI durante as várias investigações. Por enquanto, especialistas apontam como uma de várias causas importantes para a situação atual do TPI a má preparação dos casos pela procuradoria, mais especificamente, sob a responsabilidade do primeiro Procurador-Geral, Luis Moreno-Ocampo – falhas estas que parecem impactar até os presentes dias no trabalho do tribunal, cujos juízes, por sua vez, não conseguiram adotar um posicionamento uniforme para lidar de modo consistente com essa herança. 
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